
 

 
 

 

 

 

 
A condenação do Brasil na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos pela “execução extrajudicial” de doze pessoas pela 
Polícia Militar do estado de São Paulo, em 2002, na denominada 
“Operação Castelinho”, é algo a se lamentar (Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, 2023). É triste ter que se 
chegar a uma corte internacional — inclusive com a atuação do 
Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM, 2023) —, 
após mais de duas décadas, para que se reconheça uma 
violação tão grave (e tão perceptível) a direitos humanos básicos 
— como o direito à vida. 

É nesse contexto que chamam atenção duas das 
determinações impostas ao País pela Corte (2003, p. 74, itens 
13 e 14 do capítulo X – “pontos resolutivos”): “o Estado adotará 
as medidas necessárias para garantir a plena implementação de 
dispositivos de geolocalização e registro de movimentos dos 
veículos policiais e dos policiais no estado de São Paulo”; e, 
principalmente, “o Estado adotará as medidas necessárias para 
garantir o envio dos registros de operações policiais que 
resultem em mortes ou lesões graves de civis, incluindo as 
gravações das câmaras corporais e de geolocalização, aos 
órgãos de controle interno e externo da polícia do estado de São 
Paulo”. 

Foram necessárias doze vidas e vinte e dois anos (além de todo 
o sofrimento dos familiares e outros envolvidos nessa dolorosa 
jornada) para que as autoridades brasileiras se vissem 
ordenadas a adotar uma política pública básica no controle da 
força policial: a implementação de câmeras corporais (ou 
“câmeras operacionais portáteis” — COPs). 

Em meio a mandos e desmandos das autoridades públicas 
(Tarcísio […], 2024) e a massacres travestidos como operações 
policiais (Secretaria […], 2024) — que, assustadoramente, 
parecem se tornar rotina na política de segurança pública 
(Governo […], 2024 —, a efetiva implementação das câmeras 
corporais ainda caminha a passos lentos. Veja-se que apenas 
9% dos agentes policiais brasileiros utilizam o equipamento; e, 
pior, há diversos estados que sequer possuem as câmeras em 
seu aparato (Borges, 2024). 

Diante de uma política que pressupõe (e impõe) a publicização 
da atuação policial, é sintomática a falta de transparência pelos 
órgãos públicos. 

Por exemplo, no estado de São Paulo, a normativa da Polícia 
Militar que disciplina o uso das COPs, a Diretriz PM3-001/02/22, 
não está disponível no site oficial da corporação. Para acessá-
la, foi necessário formular um pedido com base na Lei de 
Acesso à Informação (Lei 12.527/11) — que, inclusive, até o 
momento de conclusão desse texto, não havia sido atendido.  

Em São Paulo, o IBCCRIM acompanha a ação civil pública 
1057956-89.2023.8.26.0053 ajuizada pela Defensoria Pública e 
pela Conectas Direitos Humanos em face da denominada 
“Operação Escudo” (atualmente chamada de “Operação Verão”). 
E no último 3 de abril requereu ali seu ingresso como amicus 
curiae, sustentando que “o uso de câmeras corporais é política 
necessária para o controle da atividade policial, transparência 
nas operações, bem como na coleta e preservação de provas da 
atuação dos agentes estatais” (Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais, 2024a, p. 18). 

 



 

 
No âmbito nacional, após as contribuições enviadas ao 
Ministério da Justiça para a elaboração da “Diretriz Nacional 
sobre Câmeras Corporais em Segurança Pública” (Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais, 2024b), o Instituto promoveu, 
em março, um debate sobre o tema com diversos especialistas 
(IBCCRIM, 2024). Como argumentado, o uso das câmeras 
corporais, mais do que uma política de controle da força policial, 
é fundamental para que o Estado atenda a imperativos básicos 
de direito — sobretudo do acesso à justiça, o “mínimo 
existencial” de um Estado que se queira concretizar como 
Democrático de Direito. 

Na mencionada condenação do Brasil no caso “Castelinho”, 
pontuou-se com clareza: “a Corte considera pertinente recordar 
a Estado de que, de acordo com o indicado por um perito, ‘não é 
que há um déficit normativo, mas um déficit de implementação’, 
de forma que deverá observar esta consideração ao 
implementar a medida correspondente [registro das operações 
policiais]” (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2023, § 
185, p. 62 da sentença). É hora de agir, de concretizar. E o 
IBCCRIM continua atento e perseverante para a devida 
implementação das câmeras corporais nas forças policiais 
brasileiras. 
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No último dia 3 de abril, o Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais requereu seu ingresso na ação civil pública 1057956-
89.2023.8.26.0053, em trâmite na 11ª Vara da Fazenda Pública 
de São Paulo/SP. 

Nessa ação, ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo e pela Conectas Direitos Humanos, pede-se a utilização 
de câmeras corporais por todos os policiais envolvidos em 
operações que visem a responder a ataques contra policiais 
militares em todos os municípios do estado de São Paulo — ou, 
ao menos, nas cidades da Baixada Santista (no contexto da 
então denominada “operação Escudo”, ora “operação Verão”). 

O IBCCRIM argumenta que as câmeras são necessárias porque 
“produzem e armazenam provas que podem levar à 
responsabilização de qualquer indivíduo que infrinja a lei”. Além 

disso, o seu uso “permite que a segurança pública assuma a 
feição com a qual foi conformada pela Constituição de 1988, 
pois é um instrumento de inteligência, e não de violência. O 
aparato é um fator inibidor do uso da força tanto estatal quanto 
particular, exatamente pela sua aptidão de tornar público o 
episódio. E, por essa característica, a sua potencialidade de 
mudar o rumo de uma cultura de violência é enorme”. 

Por fim, o Instituto sustenta que, “para que mantenha a 
potencialidade a que se destina o seu uso, especialmente a da 
publicidade, as imagens capturadas pelas câmeras devem ser 
encaminhadas imediatamente ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública”. 

Confira a íntegra da manifestação em: https://ibccrim.org.br/ 
media/posts/arquivos/arquivo-09-04-2024-18-44-44-23688.pdf. 

 

Em decisão proferida no último 22 de abril, o Instituto foi 

admitido na ação que sustenta a inconstitucionalidade da lei 

paranaense (20.338/20, posteriormente revogada pela Lei 

21.327/22) que instituiu o “Programa Colégios Cívico-Militares” 

para instituições de ensino da rede de educação básica; bem 

como da norma que excetuou as escolas cívico-militares da 

obrigação de realizar consulta à comunidade escolar para a 

escolha de seus diretores. 

Para o IBCCRIM, “a escola cívico-militar, tal como instituída nas 
leis paranaenses impugnadas na presente ação, é uma afronta 
ao principal pilar da educação: o pluralismo. Em seu lugar, 
inscreve uniformidade, padronização e disciplina. Com isso, faz 
recuar a própria ideia de democracia e de seu fundamento, a 
cidadania”. 

Confira o memorial em: https://peticionamento.stf.jus.br/ 
visualizarProcesso/6150299/1 (peça 118). 
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